PORTARIA PRESIDENCIA N. 59, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

Institui o Regimento Interno da Comissdo de Prevengéo e Enfrentamento do
Assédio Moral e do Assédio Sexual no ambito do Conselho Nacional de Justiga.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, e
conforme o disposto no processo SEI n. 06083/2022,

CONSIDERANDO a dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, bem como o direito a saude, ao trabalho e a
honra, previstos nos arts. 1°, lll e 1V, 5°, X e 6° da Constituicdo da Republica;

CONSIDERANDO a adesao do CNJ ao pacto pela implementagao dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel da Agenda
2030 da ONU, entre os quais estdo o apoio e o respeito a protegédo de direitos humanos reconhecidos internacionalmente, e a ndo participagao
em violagdes desses direitos;

CONSIDERANDO a Convengdo Interamericana sobre Toda Forma de Discriminagdo e Intolerancia; a Convengao
Interamericana Contra o Racismo, a Discriminacdo Racial e Formas Correlatas de Intolerancia; a Convengao sobre a Eliminagdo de Todas as
Formas de Discriminagao contra a Mulher, a Convengao sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia, a Convengao n. 111 da OIT e os Principios
de Yogyakarta;

CONSIDERANDO que é responsabilidade da Administragdo Publica, no ambito do Poder Judiciario, promover agdes
destinadas a instauragéo e a manutengdo de um ambiente de trabalho saudavel e adotar medidas que cultivem a cooperagéo e o respeito mutuo
entre os magistrados, servidores, estagiarios, contratados ou empregados de empresa prestadora de servigo;

CONSIDERANDO a Resolugdao CNJ n. 351/2020, que instituiu, no ambito do Poder Judiciario, a Politica de Prevengao e
Enfrentamento do Assédio Moral do Assédio Sexual e da Discriminagéo; e



CONSIDERANDO a Portaria CNJ n. 23/2022, que instituiu a Comiss&do de Prevencédo e Enfrentamento do Assédio Moral e
do Assédio Sexual,

RESOLVE:

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Aprovar o Regimento Interno da Comisséo de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagdo, no ambito do Conselho Nacional de Justiga.

Art. 2° A Comisséo de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagéo tem por finalidade
precipua a implementacéo e a execugao da Politica de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de todas as formas
de Discriminagéo institucional, no ambito do CNJ, segundo diretrizes estabelecidas pela Resolugdo CNJ n. 351/2020.

CAPITULO Il
DAS DEFINIGOES

Art. 3° Consideram-se para os fins desta Portaria:

| — assédio moral: processo continuo e reiterado de condutas abusivas que, independentemente de intencionalidade, atente
contra a integridade, identidade e dignidade humana do trabalhador, por meio da degradacao das relagdes socioprofissionais e do ambiente
de trabalho, exigéncia de cumprimento de tarefas desnecessarias ou exorbitantes, discriminacdo, humilhacdo, constrangimento, isolamento,
exclusédo social, difamag&o ou abalo psicoldgico;

Il — assédio moral organizacional (institucional): processo continuo de condutas abusivas amparado por estratégias
organizacionais e/ou por métodos gerenciais que visam obter engajamento intensivo dos funcionarios ou excluir aqueles que a instituicdo nao
deseja manter em seus quadros, por meio do desrespeito aos seus direitos fundamentais;

Il — assédio sexual: conduta de conotagéo sexual praticada contra a vontade de alguém, sob forma verbal, ndo verbal ou
fisica, manifestada por palavras, gestos, contatos fisicos ou outros meios, com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua
dignidade, ou de Ihe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador;

IV — discriminagdo: compreende toda distingado, excluséo, restricdo ou preferéncia fundada na raga, etnia, cor, sexo, género,
religido, deficiéncia, opinido politica, ascendéncia nacional, origem social, idade, orientagdo sexual, identidade e expressdo de género, ou
qualquer outra que atente contra o reconhecimento ou exercicio, em condigbes de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais nos campos
econdmico, social, cultural, laboral ou em qualquer campo da vida publica. Abrange todas as formas de discriminagéo, inclusive a recusa de
adaptacao razoavel;

V — gestor: magistrado ou servidor que exerce atividades com poder de deciséo, lideranga de individuos e de equipes e,
por meio de gestao de pessoas, de recursos, das condigdes organizacionais e de processos de trabalho, viabilizando o alcance dos resultados
institucionais;

VI — cooperacdo: mobilizagdo, pelas pessoas, de seus recursos subjetivos para, juntas, superarem coletivamente as
deficiéncias e contradigdes que surgem da organizagéo prescrita do trabalho e da concordancia entre singularidades, por meio da construcéo
dialogal de regras formais e informais, técnicas, e consciéncia ética, que orientam o trabalho real;

VIl — organizacgao do trabalho: conjunto de normas, instrugdes, praticas e processos que modulam as rela¢des hierarquicas,
as competéncias, os mecanismos de deliberacéo, a divisdo e o conteudo dos tempos de trabalho, o conteudo das tarefas, os modos operatérios,
os critérios de qualidade e de desempenho; e

VIIl - risco: toda condic¢do ou situagédo de trabalho que tenha o potencial de comprometer o equilibrio fisico, psicoldgico e
social dos individuos e/ou de causar acidente, doenga do trabalho e/ou profissional.

CAPITULO Il
DA COMPOSIGAO

Art. 4° A Comisséo tera a seguinte estrutura administrativa:

| — 2 (dois) juizes auxiliares;

Il — 4 (quatro) servidores;

Il — 1 (um) terceirizado, diretamente vinculado a fornecedor de servigos contratado pelo CNJ; e

IV — 1 (um) estagiario, contratado pelo CNJ.



CAPITULO IV
DAS PREMISSAS E ATRIBUIGOES DA COMISSAO

Art. 5° S&o eixos da atuagdo da Comisséo:

| —instituicéo e difuséo, de forma ampla, de multiplos canais de comunicacgéo direta e acessivel a todas as pessoas que sintam
a necessidade de relatar situacéo de assédio, de discriminagao ou de outra forma de violéncia, sofrida ou presenciada no ambiente de trabalho;

Il — preservacao do sigilo das informagdes e adogao de providéncias alinhadas a vontade dos envolvidos ou demandadas
pela legislagéo aplicavel;

IIl — abrangéncia, pela Politica de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagéo, da
pratica de atos resultantes de preconceito, de raca, de cor, de género, de orientagéo sexual, de identidade de género, de estado civil, de origem,
de idade, de deficiéncia, de doenga e quaisquer outras formas de discriminagao;

IV — compreensao de quais praticas assediadoras e discriminatdrias causam danos emocionais as vitimas, bem como danos
as unidades produtivas, sendo responsabilidade da Administragéo estimular um ambiente de trabalho humanizado e respeitoso;

V — afirmacéao de atuacéo de cunho fortemente educativo e ndo punitivista, compreendendo a necessidade de contribuir para
a reflexdo, conscientizacdo e adocéo de praticas de gestéo atualizadas, inovadoras e em conformidade com o respeito a dignidade humana; e

VI — utilizagéo da conciliagdo, da mediagéo e de outras praticas restaurativas, quando possiveis, em face do reconhecimento
das medidas como técnicas importantes ao tratamento dos conflitos e fontes positivas para se evitar conflitos ou condutas discriminatérias ou
assediadoras.

Art. 6° Compete a Comissao:

| — coordenar a implementacéo e a execugédo da Politica Nacional de Prevencédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminagao, no d&mbito do Conselho Nacional de Justica;

Il — receber noticias de assédio e/ou de discriminagédo ocorridas no &mbito do CNJ e providenciar os encaminhamentos que
se fagam necessarios;

Il — sugerir a autoridade competente alteracdo temporaria de lotagéo funcional até o desfecho da situacéo relatada, nos casos
qualificados a providéncia acautelatoria, considerando as necessidades das pessoas situadas no conflito, sempre no interesse maior da vitima;

IV — representar aos 6rgéos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagédo aquele que, de boa-fé, busque os
canais proprios de apuragao para relatar eventuais praticas de assédio moral, sexual e de discriminagcdo no ambito do Conselho Nacional de
Justica;

V —informar aos gestores, quando presentes elementos que indiquem cautela, de oficio ou por provocagéo, sobre a existéncia
de ambiente, pratica ou situagéo favoravel ao assédio moral, ao assédio sexual e/ou a discriminagédo, que possa colocar em risco a saude e
a vida das pessoas;

VI — sugerir mudangas de métodos e processos na organizagéo do trabalho e nas praticas de gestdo de pessoas, bem como
melhorias nas condi¢des de trabalho;

VIl — propor treinamentos em setores e unidades, quanto as relagbes interpessoais, respeito as diferencas, promogéo de
equidade, lideranga, comunicagéo ndo violenta, conciliagdo, mediagéo, dentre outros temas;

VIIl — propor estudos de diagnostico institucional concernentes ao assédio moral, ao assédio sexual e a discrimina¢do, no
ambito do Conselho Nacional de Justica; e

IX — solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgdos e unidades competentes, resguardados o sigilo e o compromisso
ético-profissional das areas técnicas envolvidas.

CAPITULO V
DO RECEBIMENTO DOS RELATOS

Art. 7° Qualquer magistrado, servidor, estagiario, contratado ou empregado de empresa prestadora de servigo em atividade
no CNJ, que se sinta vitima ou testemunhe atos que possam configurar assédio moral, assédio sexual ou discrimina¢éo, no ambiente de trabalho,
podera formular relatos.

Art. 8° Os relatos poderéao ser realizados pelos seguintes meios:

| — endereco eletrénico (e-mail) préprio da Comisséo de Prevencéao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual
e da Discriminagao;

Il — equipe multiprofissional (SEQVT);

Il — junto a Ouvidoria ou outro érgéo publico ou sindical, desde que o informativo tenha sido reenviado a Comiss&o, com
pedido procedimental de tramite e atuacao;

IV — mediante contato direto, pessoal ou por meio digital, com ao menos 2 (dois) integrantes da Comisséo, quando, entéo,
sera reduzido a termo, com a assinatura de ambos que acolheram e formalizaram a postulacdo de providéncias; e



V — disque-denuncia (chamada telefénica e mensagem de texto).

Paragrafo unico. Os procedimentos, quando formalizados, seréo realizados mediante termo de acolhimento ou de declaracao,
resguardado o sigilo que o caso exigir, com a juntada do que for apresentado, via Sistema Eletronico de Informagdes (SEI) do CNJ, sem prejuizo
de posterior realizagao de reunides da Comisséo, para os fins de se alcancgar atuagéo preventiva ou de encaminhamento aos 6rgaos respectivos,
conforme exigéncias legais e procedimentais.

Art. 9° A caixa de mensagens da Comiss&o sera o meio principal para o recebimento de relatos de assédio moral, de assédio
sexual e/ou de discriminagédo no ambito do CNJ, resguardado o sigilo.

§ 1° O relato trazido por testemunha em nome de terceiro sera acolhido para fins de esclarecimento e orientagéo,
condicionando-se a adocdo de demais providéncias a manifestagdo de interesse da pessoa diretamente afetada pelo assédio ou pela
discriminagao.

§ 2° Os relatos deveréo ser encaminhados a Comissao de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual.

§ 3° A equipe multiprofissional (psicélogo e assistente social), destacada no inciso Il do art. 8° tem o objetivo de realizar
orientac¢des, acolhimentos e encaminhamentos nas questdes sobre assédio moral, sexual e discriminagéo.

§ 4° Nao serdo aceitos relatos desprovidos da indicagdo dos nomes das pessoas a quem atribuidas as agdes e as condutas
identificadas como assediadoras ou discriminatorias.

§ 5° A Comissao podera adotar providéncias independentemente de formalizagédo, dando o tratamento adequado a cada um
dos casos, com respeito a dignidade dos envolvidos e a necessidade de sigilo das informagdes recebidas.

CAPITULO VI
DO TRATAMENTO DOS RELATOS

Art. 10. O procedimento para o tratamento dos relatos devidamente formalizados seguira as seguintes fases:
| — instauragéo, com os relatos dispostos no art. 8°;

Il — distribuicdo aos membros da Comissao;

Il — escuta ativa dos envolvidos; e

IV — deliberagéo por encaminhamentos e agoes.

Art. 11. Apés a formalizagéo do relato, a Comissao designara no minimo, 1 (um) juiz € 1 (um) servidor, a fim de apurar as
questdes de assédio e discriminagao apresentadas pelas vitimas ou testemunhas.

Art. 12. A fim de preservar o sigilo, ficam os relatores responsaveis pelos atos de apuragao.
Art. 13. A escuta dos relatos apresentados pela Comissédo podera resultar em:

| — acolhimento;

Il — agbes educativas;

Il — encaminhamento a cursos ou programas de orientagédo, capacitagao e treinamento;

IV — encaminhamento ao nucleo de mediagdo, mediante provocagao a Presidéncia, nos termos do art. 3, |, da Resolugéo
CNJ n. 406/2021;

V — intervengéo psicossocial na unidade; e

VI—-encaminhamento de parecer opinativo, quanto a ocorréncia ou ndo de asseédio ou discriminagado, aos setores competentes
para a apuragéo disciplinar.

CAPITULO VI
DOS MEMBROS

Art.14. Os membros tém mandato de 2 (dois) anos, permitida uma uUnica recondugéo por igual periodo.

Art. 15. Deve-se priorizar a mudanca de metade dos membros a cada nova gestdo do CNJ a fim de manter o fluxo dos
trabalhos da Comisséo.

Art. 16. As deliberagdes de matérias de competéncia da Comissédo, bem como de questbes administrativas internas, seréo
realizadas em reunibes ordinarias ou extraordinarias.

Art. 17. As reunides ordinarias serao realizadas mensalmente.

Art. 18. As reunides extraordinarias serdo realizadas a qualquer tempo mediante provocagéo de membro da Comisséo.

CAPITULO VIII



DISPOSIGOES FINAIS

Art. 19. A Comisséo realizara suas atividades com independéncia e imparcialidade, prezando pelo sigilo necessario e
restringindo-se apenas as informacdes e atos relevantes a elucidagédo dos fatos.

Art. 20. A Comisséo elaborara agdes internas durante a Semana de Prevengao e Combate ao Assédio Moral ou Sexual e
Discriminagédo no ambito do CNJ.

Art. 21. A Comisséo esclarecera duvidas e omissdes acerca da aplicagao interna da Politica de Prevencao e Enfrentamento
do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagao, regulada pelo Conselho Nacional de Justiga.

Art. 22. As situagdes omissas decorrentes da aplicagcao desta Portaria serdo resolvidas pela Comisséo, por maioria.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicagdo, revogando as disposi¢cdes contrarias.

Ministra ROSA WEBER



